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Órgão: Ministério da Economia/Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União

PORTARIA Nº 3.738, DE 25 DE ABRIL DE 2019

Altera a Instrução Normativa nº 03, de 31 de julho de 2018, que

fixa os procedimentos para a permuta de imóveis da União.

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DA

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO E DESINVESTIMENTO, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no

uso das atribuições que lhe confere o art. 102 do Decreto nº 9.745/2019, de 8 de abril de 2019, o art. 1º

inciso I do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999, os artigos 61 e 62 do Regimento Interno da SPU

aprovado pela Portaria GM/MP nº 11, de 1º de fevereiro de 2018, e a Portaria nº 54, de 22 de fevereiro de

2016, considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos arts. 11-C, 23 e 30 da Lei nº

9.636, de 15 de maio de 1998, e no Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001, em observância aos

princípios da Administração Pública constantes no art. 37, caput, da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º Alterar os artigos 11 e 12 da Instrução Normativa nº 03 de 31 de julho de 2018, que

passam a vigorar com seguinte redação:

"Art. 11 ..................................

§1º Para a avaliação cuja finalidade é a permuta, deverá ser apresentado no laudo os intervalos

de confiança de valores admissíveis em complemento ao valor pontual estimado pelo engenheiro de

avaliação.

§ 2ª As avaliações dos imóveis envolvidos nas operações de permuta que tratam a IN serão

realizadas pela Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União, ou empresa

especializada, devidamente por ela credenciada, podendo, ainda, ser contratada a Caixa Econômica

Federal, com dispensa de licitação." (NR)

"Art. 12 ........................................

Parágrafo Único. Dada a proximidade de valores dos imóveis e o consequente interesse de

efetivação da permuta, poderão ser utilizados os intervalos de confiança de valores admissíveis

apresentados nos laudos." (NR)

Art. 2° Retificar na Instrução Normativa nº 03 de 31 de julho de 2018, a Cláusula Terceira do

ANEXO III, conforme se segue:

Onde se lê: "..., Código da Receita 0050, ..."

Leia-se: "..., Código da Receita 1294, ..."

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO ANTON BASUS BISPO
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